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RESOLUÇÃO N0 O )ôlOJd.­

Dispõe sobre as normas de agrupamento para fins de 
instrução e julgamento das contas consolidadas da 
administração pública estadual direta. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão 
plenária, no uso de sua competência e tendo em vista o disposto no art. 100, 
inciso I, alínea c do Regimento Interno; 

CONSIDERANDO que, por força da Resolução nO 20, de 22 de maio de 2003, 
as prestações de contas das unidades da administração pública estadual direta, 
relativas ao exercício de 2003 e seguintes, passaram a ser encaminhadas a este 
Tribunal de Contas de forma consolidada, por Secretaria de Estado ou órgão 
diretamente subordinado ao Governador, pelos Poderes Legislativo e Judiciário 
e Ministério Público do Estado, sem prejuízo da segregação de 
responsabilidades dos gestores, segundo exigência de cada caso; 

CONSIDERANDO que a Resolução nO 63, de 16 de outubro de 2003, definiu 
normas para a composição das prestações de contas consolidadas, ingressas 
neste Tribunal a partir de 2004, definindo os elementos informativos que as 
integram; 

CONSIDERANDO que o Plano Estratégico 2010-2013, deste Tribunal de 
Contas, estabeleceu como um dos objetivos estratégicos otimizar processos de 
trabalho e instrumentos de controle, definindo como uma das diretrizes 
prioritárias para o referido período a revisão da sistemática de exame das 
prestações de contas consolidadas da administração pública estadual direta; 

CONSIDERANDO que a revisão da sistemática de exame das prestações de 
contas consolidadas da administração pública estadual direta foi inserida como 
ação prioritária nos Planos de Diretrizes deste Tribunal para os exercícios de 
2010, 2011 e 2012; 

CONSIDERANDO que, dando consequência a essa priorização, a matéria foi 
objeto de sucessivas discussões no âmbito do Comitê de Auditoria deste 
Tribunal; 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir maior organicidade e celeridade à 
instrução das contas consolidadas pelos órgãos técnicos deste Tribunal, 
especialmente com relação à Secretaria da Educação (SEC), Secretaria da 
Saúde (SESAB), Secretaria da Segurança Pública (SSP) e Polícia Milit do 
Estado da Bahia (PM/BA), diante da quantidade de unidades vinculadas e a 
volume desses processos; 
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RESOLVE: 

Art. 1° As contas consolidadas do exercício de 2012 e seguintes, relativas às 
unidades da administração clireta da Secretaria da Educação (SEC), Secretaria 
da Saúde (SESAB), Secretaria da Segurança Pública (SSP) e da Polícia Militar do 
Estado da Bahia (PMBA), serão agrupadas, neste Tribunal, para fins de 
instrução e julgamento, de acordo com as normas estabelecidas nesta 
Resolução. 

Parágrafo unlco. A critério da Coordenadoria de Controle Externo (CCE) 
competente e com a anuência do Conselheiro Relator, fica facultada a adoção 
da sistemática de agrupamento, referida no caput deste artigo, para as contas 
das demais Secretarias de Estado, órgãos diretamente subordinados ao 
Governador, dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público do 
Estado. 

Art. 2° Ao ingressarem neste Tribunal, os processos de prestação de contas 
referentes aos órgãos mencionados no art. 10 desta Resolução serão 
autuados de forma consolidada pela Gerência de Protocolo Geral, procedendo­
se, em seguida, ao sorteio das respectivas turmas relatoras. 

Art. 3° As unidades dos órgãos mencionados no art. 10 desta Resolução serão 
agrupadas para compor processos de prestação de contas a partir de proposta 
elaborada pela CCE competente, submetida ao respectivo Conselheiro Relator, 
com base nos critérios estabelecidos na Resolução que aprova o Plano de 
Diretrizes deste TCE para o respectivo exercício. 

Parágrafo Único. O agrupamento será estabelecido a cada exercício, podendo 
ser formalizado em autos integrados por uma ou por diversas unidades 
gestoras. 

Art. 4° A autuação das contas de acordo com o agrupamento aprovado pelo 
Conselheiro Relator deverá ser efetivada após o encerramento dos trabalhos de 
auditoria pela CCE. 

Art. 5° Os processos de prestação de contas formalizados em decorrência do 
agrupamento de unidades serão distribuídos, por conexão, para a mesma 
turma relatora do processo original. 

Art. 6° Cada processo formalizado a partir do agrupamento de contas deverá 
conter, no momento da sua autuação: 



CE 

Gllbinete do onselheiro PEDRO LI O 

I - de forma virtual, por meio do Sistema Secretaria Geral Informatizada 
(SEGIN) ou outro que lhe venha a suceder, espelho da íntegra do processo 
original; 

II - em meio físico, cópia da proposta de agrupamento apresentada pela CCE 
e da nlanifestação do Conselheiro Relator, podendo contar, ainda, conl cópia de 
outros documentos e informações presentes no processo original, havidos como 
necessários, circunstância essa que será devidamente registrada pela CCE. 

Art. 7 0 As contas das unidades para as quais o planejamento auditorial não 
indique a execução de procedimentos in loco serão instruídas no processo 
original de prestação de contas consolidadas. 

§1° As contas abrangidas pela hipótese prevista no caput deste artigo deverão 
conter parecer da auditoria declarando que a opinião pela aprovação das 
contas encontra-se amparada nas avaliações estabelecidas pela respectiva 
matriz de risco e na aplicação de critérios técnico-auditoriais, conforme 
estabelecido em item pertinente nas Diretrizes aprovadas pelo Tribunal Pleno 
para o Plano Operacional do respectivo exercício sob exame. 

§2° Os processos de contas aludidos no caput deste artigo somente deverão 
ser instruídos pela CCE e tramitados para o Gabinete do Conselheiro Relator 
após terem sido encanlinhados para a Relatoria todos os demais processos dele 
derivados, inexistindo elementos supervenientes que indiquem a necessidade 
de instrução e trâmite em separado de contas de unidades integrantes. 

§3° Em caso de ocorrência de fato superveniente que justifique o exame em 
separado, deverá a CCE apontar a(s) unidade(s) cujas contas poderão, a 
critério da Relatoria, ser desentranhadas do processo originário para compor 
novo(s) processo(s), mantida a turma relatora. 

Art. 8 0 As auditorias das contas deverão ser executadas de modo a assegurar 
a segregação de responsabilidades dos respectivos gestores, procedendo-se, 
sempre que necessário, ao destaque dos achados, à indicação das unidades 
correspondentes e dos valores envolvidos, com vistas a oferecer subsídios 
adequados e suficientes ao julgamento do feito. 

9 0Art. O relatório de auditoria deve refletir, conclusivamente e de forma 
segregada por gestor, quando for o caso, as situações significativas apuradas 
no que diz respeito aos aspectos de regularidade e de gestão, conforme 
disposto nos artigos 144 e 145 do Regimento Interno deste Tribunal. 
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Art. 10. Verificada a ocorrência de achados significativos durante a auditoria 
das contas ou a superveniência de fatos relevantes, o Conselheiro Relator 
poderá determinar a desanexação de uma ou mais contas dos processos 
formalizados, visando à instrução e julganlento em separado, mantida a mesma 
turma relatora. 

Art. 11. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessõ ,em 08 de novembro de 2012 


